REDACAO FINAL AO PROJETO DE INDICAGCAO N° 321/2018

CONSIDERANDO QUE:

a) a Constituicdo Federal dispde, em seu art. 23, ser de competéncia comum da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos municipios, dentre outros, cuidar
da saude e assisténcia publica, da protecdo e garantia das pessoas portadoras
de deficiéncia;

b) tal dispositivo estabelece a responsabilidade do Municipio em agir
administrativamente pela promocéao e estabelecimento das politicas publicas da
pessoa com deficiéncia;

c) o decreto 6.949, de 2009, cuidou de promulgar a Convencéo Internacional
sobre os direitos das pessoas com deficiéncia, e, igualmente relevante, esse
diploma normativo foi inserido no nosso ordenamento juridico com status de
emenda constitucional, conforme art. 5° da Constituicdo Federal;

d) o art. 25 do tratado da Convencdo sobre os Direitos das Pessoas com
deficiéncia prevé que os estados partes reconhecem que a pessoa com
deficiéncia tem o direito de usufruir o padrdo mais elevado possivel de saude,
sem discriminacdo, baseada na deficiéncia e que os estados partes deveréo
tomar todas as medidas apropriadas para assegurar 0 acesso de pessoas com
deficiéncia a servicos de saude sensiveis as questdes de género, incluindo a
reabilitacéo relacionada a saude;

e) também estabelecer as pessoas com deficiéncia a mesma amplitude,
qualidade e padrédo de programas de cuidados de saude gratuitos ou acessiveis
a que a demais pessoas tem acesso, inclusive na area de saude sexual e
reprodutiva e de programas de saude publica destinados a populacédo em geral,

f) além disso, propiciar servicos de saude que as pessoas com deficiéncia
necessitam especificamente por causa de sua deficiéncia, inclusive identificacao
e intervengao precoces, bem como servigos projetados para minimizar e prevenir
deficiéncia adicionais, inclusive entre criancas e idosos”;

g) a Lei Organica municipal estabelece, no inciso Il do seu art. 8° que:
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Art. 8° Compete ao Municipio, em comum com a Unido, o Estado
e o Distrito Federal, observadas as normas de cooperacéo
fixadas em lei complementar:
Il — cuidar da saude e assisténcia publica, da protecéo e garantia
das pessoas com deficiéncia;

h) fica assegurada, por parte do poder publico Municipal, a observancia das
condicbes necessarias para reabilitacdo social das pessoas com deficiéncia
visual, recuperacéo e reintegracdo a vida social, bem como a promocéao,
protecdo e garantia do exercicio pleno e equitativo de todos os direitos humanos
e liberdades fundamentais da pessoa,

A CAMARA MUNICIPAL DE SALVADOR
INDICA:

ao Excelentissimo Senhor Prefeito desta Capital, Antbnio Carlos Peixoto de
Magalhdes Neto, um estudo de viabilidade para a reabilitacdo social das pessoas
com deficiéncia visual.

Sala da Comissao, 29 de outubro de 2018.

Paulo Magalh&es Janior
Presidente da Comisséo de Constituicéo
e Justica e Redacéo Final

Lorena Brandéao

Vice-Presidente
Alfredo Mangueira Aladilce Souza

Alexandre Aleluia
Geraldo Junior
Luiz Carlos Suica
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